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Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos.
São Paulo, 02 de fevereiro de 2017. A Administração

Relatório da Administração

Sistema
Produtor
São Lourenço

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores do
Sistema Produtor São Lourenço S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Sistema Produtor São Lourenço S.A.
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e
outras informações elucidativas.
Em nossa opinião,as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sistema Produtor
São Lourenço S.A. em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os seus
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Nota
explicativa 31.12.2016 31.12.2015

Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 24.062 31.151
Outros créditos 529 518

Total do ativo circulante 24.591 31.669
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras 7 1.734 1.167
Adiantamentos - partes relacionadas 5 239.663 684.147
Ativo financeiro 6 2.424.248 967.873
Impostos a recuperar 5.971 4.783
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12.b 184 18.104

Total do realizável a longo prazo 2.671.800 1.676.074
Imobilizado 1.021 1.027

Total do ativo não circulante 2.672.821 1.677.101

Total do ativo 2.697.412 1.708.770

Nota
explicativa 31.12.2016 31.12.2015

Passivo e Patrimônio Líquido
Circulante

Fornecedores 8.781 8.410
Financiamentos 7 183 142
Partes relacionadas 5 379 1.058
Salários e encargos sociais a recolher 2.046 1.734
Impostos e contribuições a recolher 2.574 2.889

Total do passivo circulante 13.963 14.233
Não circulante

Financiamentos 7 2.275.719 1.440.332
Tributos diferidos 13 17.506 4.360

Total do passivo não circulante 2.293.225 1.444.692
Patrimônio líquido

Capital social 8 390.600 285.000
Prejuízos acumulados (376) (35.155)

Total do patrimônio líquido 390.224 249.845
Total do passivo 2.307.188 1.458.925
Total do passivo e patrimônio líquido 2.697.412 1.708.770

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota
explicativa 2016 2015

Receita líquida de serviços 9 1.331.238 755.759
Custo dos serviços prestados 10 (1.098.728) (681.263)
Lucro bruto 232.510 74.496
Despesas operacionais

Gerais e administrativas 10 (7.265) (6.891)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 225.245 67.605

Receitas financeiras 11 3.931 8.408
Despesas financeiras 11 (176.477) (94.716)

Resultado financeiro (172.546) (86.308)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
e da contribuição social 52.699 (18.703)

Imposto de renda e contribuição social 12.a (17.920) 6.358
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 34.779 (12.345)
Lucro (prejuízo) por ação

Básico por ação on - R$ 8 0,0938 (0,0547)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2016 2015
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social 52.699 (18.703)
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da

contribuição social com o caixa líquido aplicado nas atividades operacionais:
Depreciação 6 4
Juros e amortizações de custos de captação de debêntures - 25.587
Juros e amortizações de custos de financiamentos 176.427 67.347
Juros e variações monetárias 21 -
Receita de aplicações financeiras (167) (64)
Receita de atualização do ativo financeiro (208.210) (55.259)
Tributos diferidos 13.146 3.981

Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Impostos a recuperar (1.188) (2.580)
Adiantamentos - partes relacionadas (715.846) (1.002.358)
Outros créditos (11) (273)
Ativo financeiro (87.835) (79.818)

Aumento nos passivos operacionais:
Fornecedores 371 7.384
Salários e encargos sociais a recolher 312 684
Impostos e contribuições a recolher (315) 1.689
Partes relacionadas (700) 466

(771.290) (1.051.913)
Juros pagos (5.447) (73.409)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (776.737) (1.125.322)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras (400) (1.103)
Aquisição de bens do ativo imobilizado - (721)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (400) (1.824)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 105.600 115.000
Captação de debêntures e financiamentos 664.448 1.375.231
Pagamento das debêntures - (530.000)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 770.048 960.231
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (7.089) (166.915)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 31.151 198.066
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 24.062 31.151

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2016 2015
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 34.779 (12.345)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 34.779 (12.345)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota Capital social Prejuízos
explicativa Subscrito A integralizar acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2015 170.000 - (22.810) 147.190
Aumento de capital 8 115.000 - - 115.000
Prejuízo do exercício - - (12.345) (12.345)

Saldos em 31 de dezembro de 2015 285.000 - (35.155) 249.845
Aumento de capital 8 120.600 (15.000) - 105.600
Lucro líquido do exercício - - 34.779 34.779

Saldos em 31 de dezembro de 2016 405.600 (15.000) (376) 390.224
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Ênfase
Transações com partes relacionadas
Chamamos a atenção para a Nota Explicativa no 5 às demonstrações financeiras,que descreve
o fato que parte substancial das operações da Companhia é realizada com parte relacionada.
Portanto, as demonstrações financeiras acima referidas devem ser lidas neste contexto.
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a este assunto.
Outros assuntos
Valores correspondentes
Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2015, apresentados
para fins de comparação, foram anteriormente auditados por outros auditores independentes
que emitiram relatório datado em 03 de fevereiro de 2016, que não conteve qualquer
modificação.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação
da capacidade de a Companhia continuar operando,divulgando,quando aplicável,os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

•Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso,pela administração,da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a administração a respeito,entre outros aspectos,do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 02 de fevereiro de 2017

Auditores Independentes Marcelo Gavioli
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP201409/O-1

1. Contexto Operacional
O Sistema Produtor São Lourenço S.A. (“Companhia”), sociedade por ações de capital fechado, sediada na cidade de São
Paulo, foi constituído em 3 de julho de 2013, tendo por objeto social a prestação de serviços de operação, manutenção,
conservação, vigilância e segurança patrimonial do sistema de desidratação, secagem e disposição final do lodo do Sistema
Produtor São Lourenço (“Empreendimento”), inclusive, manutenção, conservação, vigilância e segurança patrimonial das
unidades e dos sistemas do Empreendimento, bem como a execução de obras pertinentes ao Empreendimento.
Os negócios da Companhia são geridos em conformidade com as disposições do edital de concessão e com as condições
e especificações do contrato de parceria público-privada (“Contrato PPP”), celebrado em virtude do procedimento licitatório
promovido pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP (“Poder Concedente”).
O cronograma do projeto prevê uma fase de obra com prazo máximo de 52 meses, com valor total de investimento de
aproximadamente R$ 2,6 bilhões, e uma fase de exploração pelo prazo restante de 248 meses. Conforme previsto em
cláusulas contratuais, o contrato obteve eficácia a partir de 10 de abril de 2014, com o cumprimento das exigências
estabelecidas.
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras
As demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que
compreende as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, e os pronunciamentos técnicos, as orientações e as
interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de
Contabilidade - CFC.
Base de elaboração
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico.
3. Sumário das Principais Práticas Contábeis
As principais práticas contábeis adotadas foram as seguintes:
3.1. Receita operacional
Receita operacional proveniente de contratos de concessão: reconhecidas de acordo com a interpretação técnica ICPC 01
(R1) - Contratos de Concessão (equivalente à IFRIC 12) e a orientação técnica OCPC 05 - Contratos de Concessão, que
determinam a utilização de modelo do ativo financeiro, conforme estabelecido pelo parágrafo 93 da referida orientação.
Com base nesse modelo, a receita é composta por uma parcela que remunera o ativo financeiro constituído (investimento
realizado na construção da infraestrutura) e por uma parcela que remunera os serviços a serem prestados após o início das
operações.
As receitas de desenvolvimento da infraestrutura, incorridas na fase de construção, são contabilizadas pelos seus valores
justos com base no que ditam os pronunciamentos técnicos CPC 17 (R1) - CCoonnttrraattooss ddee CConsttrruuççããoo ((eeqquuiivvalente à IAS 11)
e CPC 30 (R1) - Receitas (equivalente à IAS 18) e a interpretação ttééccnniica ICPC 01 (R1) (equivalente à IFRIC 12), ressppeeitando
o regime de competência e adotando o método de apropriaaççãão linear da receita de operação e manutenção.
A Companhia reconhece suas receitas quando o valor ddaa receita puder ser mensurado com segurança e for provável que
benefícios econômicos futuros fluirão para ela. As priinncipais fontes de receita da Companhia estão descritas a seguir:
(a) Receita de atualização do ativo financeiro, recoonnhecida levando em consideração o método da taxa efetiva de juros e
auferida até o fim do período da concessão.
(b) Receita de serviços, reconhecida após o início das operações mmeennsurada no início da concessão e com base no
pronunciamento técnico CPC 30 (R1) - Receitas (equivalente à IAS 18).
(c) Receita de construção, incorrida na fase de dessenvollviimmeennttoo da infraestrutura e appeenas relacionada com as construções
da infraestrutura. A receita de desenvolvimentoo da infraestrutura éé rreeccoonhecida no ressuultado na medida do estágio de
conclusão da obra, de acordo com o que dita o pronunciamento técnico CPC 1177 ((RR1) - Contrattooss de Construção (equivalente
à IAS 11), e mensurada com base nos seus valorres justos. O concessionário estima quuee o valor jusstto de sua contraprestação
recebida seja equivalente aos custos de consttrução previstos mais a margem sobre ooss custos ddee desenvolvimento da
infraestrutura que são reconhecidos à medida qque são incorridos.
3.2. Caixa e equivalentes de caixa
Consistem de fundos de caixa, recursos em contass correntes bancárias de livre movimentação e apliiccaações financeiras com
vencimento e utilização em até 90 dias ou menos oou com compromissos de recompra, prontamente coonnversíívveeis em caixa
com riscos insignificantes de mudança de valor, avalliiaadas ao valor justo.
3.3. Instrumentos financeiros
Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando ummaa entidade é parte das disposições contratuais doo instrrumento
e são inicialmente mensurados pelo valor justo. O valor justo é aa qquantia pela qual um ativo poderia ser troccaado oou um
passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso em trannssaaçção sem favorecimento. Os custos da ttrransaçção
diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros sããoo aaccrescidos ou deduzidos do valoor justoo
dos ativos ou passivos financeiros, se apliiccáávveell, aappóóss oo rreeccoonnhheecciimmeennttoo inicial, exceto porr aattiivvos e passivos financceeiros
reconhecidos ao valor justo no resultado.
Ativos financeiros
A classificação dos ativos financeiros é deterrminada no reconhecimento iniciial, sendo classificados nas seguinttes categorias:
(a) Empréstimos e recebíveis: representam contas a receber, empréstimos ee outros recebíveis com pagamentos fixos ou
determináveis e que não são cotados em umm mercado ativo que são classifificcados como “Empréstimos e reecebíveis”. Os
empréstimos e recebíveis são mensurados pello valor de custo amortizado utilizaanndo o método de juros efetiivvos, deduzidos
de qualquer redução ao valor recuperável.
Passivos financeiros
Os passivos financeiros são classificados como:
(a) Outros passivos financeiros: incluindo emprésttiimos, financiamentos e debêntures, são inicialmente mensurados pelo
valor justo, líquidos dos custos da transação. Posterioorrmente, são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o
método de juros efetivos, e a despesa financeira é reconnhhecida com base na remuneração efetiva.
O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo aammortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa dee
juros pelo período aplicável.A taxa de juros efetiva é a taxa que ddeessccoonnta exatamente os fluxos de caixa futuros esttiimmaaddos
ao longo da vida estimada do passivo financeiro.
3.4. Financiamentos
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor nominal, no momento do recebimento
dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, são apresentados pelo custo amortizado, de acordo com
o pronunciamento técnico CPC 38 - Instrumentos Financeiros, conforme Nota 6. Além disso, os empréstimos e
financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional
de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.
3.5. Impostos diferidos
São reconhecidos sobre as diferenças temporárias entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações
financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável e sobre o saldo de prejuízos fiscais.
A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é baseada no plano de negócios e, quando não for mais provável
que lucros tributáveis futuros propiciarão a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado
ao montante que se estima recuperar.
Impostos diferidos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no exercício em que se espera que o passivo seja liquidado
ou o ativo seja realizado, prevista na legislação tributária vigente, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente
aprovada.
3.6. Provisões
As provisões são reconhecidas em função de um evento passado, quando há uma obrigação legal ou construtiva que possa
ser estimada de maneira confiável e se for provável a exigência de um recurso econômico para liquidar esta obrigação.
3.7. Capital social
Ações ordinárias são classificadas como capital social no patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à
emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquidos de quaisquer efeitos
tributários. Cada ação ordinária nominativa da Companhia confere ao titular direito a um voto nas Assembleias Gerais de
Acionistas da Companhia.
3.8. Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras são substancialmente representadas por juros e atualizações monetárias resultantes de aplicações
financeiras, usando o método de taxa efetiva de juros.
As despesas financeiras referem-se a juros e atualizações monetárias decorrentes de financiamentos usando o método de
taxa efetiva de juros.
As variações monetárias ativas ou passivas são decorrentes da cobrança ou pagamento a terceiros, conforme requerido
por contrato, reconhecidas pelo regime de competência pro rata temporis.
3.9. Mensuração a valor justo
A Companhia determina o valor justo conforme CPC 46, o qual define o valor justo como a estimativa de preço pelo qual
uma transação não forçada para a venda do ativo ou para a transferência do passivo ocorreria entre participantes do
mercado sob condições atuais de mercado na data de mensuração.
3.10. Usos de estimativas e julgamento
A preparação das demonstrações financeiras exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem
divergir dessas estimativas.
As principais premissas são o entendimento do contrato com as análises das variáveis e interpretações de um contrato de
concessão, constituição de diferido sobre base do prejuízo fiscal (Nota 12 - Imposto de renda e contribuição social diferidos)
e atualização do ativo financeiro (Nota 06 - Ativo Financeiro). As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua.
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente.
3.11. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais (R$), sendo esta a moeda funcional e de apresentação da Companhia.
3.12. Normas novas, revisadas e interpretações emitidas (IFRS)
Os pronunciamentos e as interpretações contábeis abaixo, foram emitidos até 31 de dezembro de 2016 pelo “International
Accounting Standards Board - IASB” e não aplicados antecipadamente pela Companhia nas demonstrações financeiras
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2016.
Adicionalmente, não se espera que as seguintes novas normas ou modificações possam ter um impacto significativo
nas demonstrações financeiras da Companhia.
Pronunciamento Descrição Vigência
Modificações à IAS 7/CPC 03 (R2) Iniciativa de Divulgação (a)
Modificações à IAS 12/CPC 32/IFRS 15 Reconhecimento de impostos

diferidos ativos para perdas não realizadas (a)
IFRS 15 Receitas de Contratos com clientes (b)
IFRS 09 Instrumentos Financeiros (c)
IFRS 16 Leases (Arrendamentos) (d)
(a) Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2017, com adoção antecipada permitida.
(b) Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018, com adoção antecipada permitida.
(c) Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018, com adoção antecipada permitida. A
Administração da companhia fará a avaliação do impacto desta norma em 2017.
(d) Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019, com adoção antecipada permitida.
O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alterações no pronunciamentos
vigentes correspondentes a todas as novas IFRS. Portanto, a adoção antecipada dessas IFRS não é permitida para entidades
que divulgam suas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
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4. Caixa e Equivalentes de Caixa
2016 2015

Caixa e bancos 119 177
Certificados de Depósitos Bancários - CDBs 23.943 27.519
Operações compromissadas - 3.455
Total 24.062 31.151
Em 31 dee dezembro de 2016, o CDB e ass operações commprroomiissssaddaass efetuadas, coom a Caixa Econômica Federal e com o
Banco Itaaú S.A, apresentaram rentabilidaade média de 999,,88%% do Certtiificaaddoo ddee DDeppóóssitoo IInntteerrbbanccáárriioo - CCDDII..
55. Partess Relacionadas

FFiinnallidadde 200116 2200115
Ativoo-
Adianntaamentos:

Consttrruções e Comércio Camargo Corrrêa S.A. (a) 888.675 2253.134
Camargo Corrêa Infraestrutura S.A. (a) 311.156 88.939
Andrade Gutierrez Construções e Servviços S.A. ((aa)) 955.88655 227733.665599
Andrade Gutierrez Engenharia S.A. ((a)) 233.99677 68.4115

Total 22399.66633 6684.114477
Passivo-
Construções e Comércio Camarggoo CCorrêa S.A. (b) 362 611
Camargo Corrêa Infraaeessttrruutura S.A. (b) 6 92
AAnnddrraaddee GGuuttiierrez Construções e Serviços S.A. ((bb)) 9 228844
Andrade Gutierrez Engenharia S.A. (b) 2 711
Total 3379 1.00588
Resultado-

Custos de construção e despesas operaacionais:
Construções e Comércio Camargo Corrrêa S.A. (c) (402.514) (248.593)
Camargo Corrêa Infraestrutura S.A. (c) (141.267) (87.165)
Andrade Gutierrez Construções e Servviços S.A. (c) (434.667) (268.200)
Andrade Gutierrez Engenharia S.A. (c) (108.713) (67.079)

Tottaal (1.087.161) (671.037)
(a) A exxeecução das obras é realizada peloo Consórcio Construtor São Lourenço - CCSL, constituído por empresas do mesmo
grruuppo econôômmico dos acionistas da Commppaannhhiiaa. OOss aaddiiaannttaammeennttooss ffoorraamm eeffeettuuaaddooss ppara a construção da infraestrutura
objettoo do Contrattoo PPPP e são utilizados para abater custos de construção representadoss por medições e serviços prestados
pelas conssoorciadas.
(b) Referem-se àà aaquisição de imobilizaddo e serviiços presttaddos ao Sistema Produtor São Lourenço.
(c) Referem-se substanncciiaalmente à medição dos serviços prestados referentes ao contraattoo de execução das obras do Sistema
Produtor São Lourenço.
Remuneração dos administradores
O montante registrado em 31 de dezembro de 2016 é de aproximadamente R$1.0900 (R$1.030 em 31 de dezembro de
20155), referente a benefícios de curto prazo, como salários, encargos e outros benefícioos, registrado na rubrica “Despesas
ggeerais e administrativas” no resultado. Não há benefícios pós-emprego nem remuneraçção baseada em ações.
6. Attivo Financeiro
De accoorrddoo ccoomm aa iinnssttrruuççããoo ttééccnniiccaa IICCPPCC 0011 ((RR11)) -- CCoonnttrraattooss ddee CCoonncceessssããoo, aa ccoommppaannhhiiaa rregistrou os valores a receber como
ativo financeiro em decorrência do direito incondicional de recebimento de contraprestação mensal fixa do contratante do
contrato de PPP, a partir do início da fase de operação do projeto, até o final da concessão. Os serviços de construção
realizados pela companhia (execução das obras) serão remunerados pela contraprestação mensal a ser recebida.

2016 2015
Saldo Inicial 967.873 138.692
Adições (*) 1.248.165 773.922
Atualização (**) 208.210 55.259
Saldo Final 2.424.248 967.873
(*) Referem-se à receita de construção reconhecida no período, conforme mencionado na nota 3.1 (c).
(**) A atualização do ativo financeiro é calculada com base no método da taxa efetiva de juros e calculada com base em
dados reais do projeto e projeções ao longo do período de concessão.
7. Financiamentos
Modalidade Vencimento Taxa de juros 2016 2015
Repasse de recursos do Fundo de Maio 7,50% a.a.
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS de 2038 + TR 2.324.282 1.473.976
(-) Custos de transação a amortizar (48.380) (33.502)
Total 2.275.902 1.440.474
Circulante 183 142
Não circulante 2.275.719 1.440.332
Em 4 de dezembro de 2014, foi assinado contrato de financiamento de longo prazo cuja primeira liberação ocorreu em 8
de maio de 2015.
O financiamento decorre do repasse de recursos do FGTS, formalizado entre a Companhia, a Caixa Econômica Federal, o
Itaú Unibanco S.A. e o Banco BTG Pactual S.A. e é destinado ao financiamento de investimentos para o Sistema Produtor
São Lourenço, no âmbito do Programa Saneamento Para Todos - Modalidade Abastecimento de Água.
O valor total a ser contratado por essa linha de financiamento é de R$2.352.700 e estão previstas liberações trimestrais
até fevereiro de 2018. O saldo devedor será apurado mensalmente, a partir da contratação, até a sua efetiva liquidação,
contemplando os períodos de carência e amortização, até o pagamento integral do financiamento. O período de carência
corresponde ao prazo de conclusão das obras, acrescido de até 4 meses, limitado ao total de 48 meses a partir da assinatura
do contrato de financiamento.
Para o cumprimento do contrato, foi constituída uma conta reserva, não movimentável pelo seu titular, a qual acumula um
saldo equivalente a três prestações mensais vincendas do financiamento contratado. Em 31 de dezembro de 2016, o saldo
dessa conta é de R$1.734 (R$ 1.167 em 2015), apresentado na rubrica aplicações financeiras.
De acordo com o contrato de financiamento de longo prazo, determinadas condições e obrigações devem ser atendidas,
tais como a manutenção de Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - ICSD superior a 1,20 durante a fase de amortização
do financiamento (a data base da primeira apuração de ICSD será em 31 de dezembro de 2019), restrições em relação à
distribuição de dividendos, limitação de endividamento de curto prazo e mudança acionária da Companhia, e garantias
foram prestadas tais como cessão de direitos do contrato de concessão. A administração monitora essas exigências, as
quais foram atendidas em 31 de dezembro de 2016.
A movimentação dos financiamentos no exercício é como segue:

2016 2015
Saldo Inicial 1.440.474 -
Captações 664.448 1.375.231
Juros 176.427 67.347
Pagamento de juros (5.447) (2.104)
Saldo Final 2.275.902 1.440.474
As parcelas de longo prazo, em 31 de dezembro de 2016, vencem como segue:
2018 66.375
2019 113.786
2020 113.786
2021 113.786
Após 2022 1.867.986
Total 2.275.719
8. Patrimônio Líquido
Capital social

2016 2015
Capital social inicial 285.000 170.000
Subscrição de capital social 120.600 115.000
Capital social final 405.600 285.000

2016 2015
Quantidade inicial de ações 307.254.350 170.000.000
Subscrição de novas ações 144.045.984 137.254.350
Quantidade final de ações 451.300.334 307.254.350

Em 31 de dezembro de 2016, o capital social é de R$405.600, dos quais R$ 15.000 estão pendentes de integralização.
Lucro (prejuízo) por ação
Em conformidade com o pronunciamento técnico CPC 41 - Lucro por Ação, a tabela a seguir reconcilia o lucro (prejuízo) do
exercício com os montantes usados para calcular o lucro (prejuízo) básico por ação:

2016 2015
Lucro (prejuízo) do exercício 34.779 (12.345)
Quantidade ponderada das ações ordinárias em circulação (em milhares) 370.692 225.718
Lucro (prejuízo) básico por ação - R$ 0,0938 (0,0547)
9. Receita Líquida de Serviços
A seguir está demonstrada a conciliação entre a receita bruta e a receita líquida apresentada na demonstração do resultado
do exercício:

2016 2015
Receita de construção 1.248.165 773.922
Receita de atualização do ativo financeiro 208.210 55.259
Impostos sobre receitas - diferidos (*) (125.137) (73.422)
Receita líquida de serviços 1.331.238 755.759
(*) A partir de 1º de julho de 2015, a Companhia passou a apurar Programa de Integração Social - PIS e Contribuição para
o Financiamento da Seguridade Social - Cofins sobre a receita de atualização do ativo financeiro.
10. Informações sobre a Natureza de Custos e Despesas na Demonstração do Resultado
A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando uma classificação das despesas com base na sua função.
As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado são apresentadas a seguir:

2016 2015
Custos de construção (1.098.728) (681.263)
Serviços de terceiros (941) (858)
Salários, encargos sociais e benefícios (5.113) (5.127)
Matéria-prima, materiais de uso e consumo e outros (1.211) (906)
Total (1.105.993) (688.154)
Classificadas como:
Custo dos serviços prestados (1.098.728) (681.263)
Despesas gerais e administrativas (7.265) (6.891)
Total (1.105.993) (688.154)
11. Resultado Financeiro

2016 2015
Receitas financeiras:

Rendimentos financeiros 3.345 8.133
Variação monetária 586 275

3.931 8.408
Despesas financeiras:

Juros e amortização dos custos de captação sobre as debêntures e financiamento (176.427) (94.608)
Variação monetária (22) -
Despesas bancárias (28) (108)

(176.477) (94.716)
RReesuulttaaddoo financeiro (172.546) (86.308)
112.. Immpposto de Renda e Contribuição Social Diferidos
aa. IImmpoosto de renda e contribuição social creditados ao resultado do exercício

2016 2015
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social 52.699 (18.703)
Alíquotas (15% para imposto de renda mais adicional de 10% e 9%

paaraa ccoonnttribbuuiiççãão ssocciiaall)) 34% 34%
Impposstoo dee reennddaa ee cconntrribuiççãoo ssocciial calcuulaados àss aalíquotas nominais (17.918) 6.359
AAjuustee pparaa aappuração ddo impoostto dee renda ee dda connttriibuição social efetivos (2) (1)
((DDeesppessa) Crrééddiittoo ddee immpposto dee renndda ee cconttrriibbuuiiççãão

social diferido reconhecidos no resullttaaddo do exercício (17.920) 6.358
b. Imposto de renda e a contribuiçãão social diferidos no balanço patrimonial
Ativo: 31.12.2014 Movimentações 31.12.2015

Saldo Inicial Adições Reversões Saldo Final
Provisões diversas 5.753 489 (5.753) 489
Prejuízo fiscal 7.922 37.587 - 45.509
Saldo 13.675 38.076 (5.753) 45.998
Passivo:
Provisão sobre as receitas de serviços 1.929 25.965 - 27.894
Saldo 1.929 25.965 - 27.894
Líquido 11.746 12.111 (5.753) 18.104
Ativo: 31.12.2015 Movimentações 31.12.2016

Saldo Inicial Adições Reversões Saldo Final
Provisões diversas 489 494 (412) 571
Prejuízo fiscal 45.509 61.026 - 106.535
Saldo 45.998 61.520 (412) 107.106
Passivo:
Provisão sobre as receitas de serviços 27.894 79.028 - 106.922
Saldo 27.894 79.028 - 106.922
Líquido 18.104 (17.508) (412) 184
O saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos deverá ser realizado a partir de 2018.
13. Tributos Diferidos
Em 31 de dezembro de 2016 os saldos dos tributos diferidos são representados pelo reconhecimento de PIS e COFINS de
R$17.506 (R$4.360 em 31 de dezembro de 2015), constituídos sobre as receitas e os custos de construção, em decorrência
das diferenças fiscais e societárias entre o reconhecimento e o recolhimento desses tributos.
14. Instrumentos Financeiros
14.1. Classificação contábil e valores justos

2016 2015
Valor Valor Valor Valor

Ativos financeiros Categoria Nível Contábil Justo Contábil Justo
Caixa e equivalentes de caixa Empréstimos e recebíveis - 24.062 24.062 31.151 31.151
Aplicações financeiras Empréstimos e recebíveis - 1.734 1.734 1.167 1.167
Ativo financeiro Empréstimos e recebíveis - 2.424.248 2.424.248 967.873 967.873
Passivos financeiros
Financiamentos Outros passivos financeiros 2 2.275.902 2.275.902 1.440.474 1.440.474
O valor justo para o financiamento de longo prazo contratado pela companhia (Programa Saneamento para Todos) é o
registrado contabilmente uma vez que não existem instrumentos similares com vencimentos e taxas de juros comparáveis.
14.2. Exposição a riscos de taxas de juros
A Companhia está exposta a taxa de juros referencial (TR) no financiamento de longo prazo.As taxas de juros nas aplicações
financeiras são vinculadas à variação do CDI. Essas posições estão demonstradas a seguir:

2016 2015
Ativo:
Caixa e equivalentes de caixa e Aplicações financeiras - CDI 23.943 32.141
Passivo:
Financiamentos - TR 2.275.902 1.440.474
14.3. Gestão de risco de liquidez
A Companhia gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas reservas e linhas de crédito para captação de empréstimos
que julgue adequados, por meio do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais e pela combinação dos
perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros. O financiamento de longo prazo contratado pela Companhia prevê
a concentração dos desembolsos referentes à amortização do valor principal e parcela de juros a partir de 2018.
A tabela a seguir demonstra os passivos financeiros da companhia, bem como despesas com fornecedores/compromissos,
por faixa de vencimento, incluindo parcelas de principal e juros futuros a serem pagos de acordo com as clásulas contratuais:

2022 em
2017 2018 2019 2020 2021 diante Total

Empréstimos e financiamentos 7.419 171.712 283.634 283.634 283.634 4.656.333 5.686.366
Fornecedores/compromissos 369.114 42.557 31.655 33.030 34.375 906.493 1.417.224
14.4. Análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros
Considerando os instrumentos financeiros mencionados anteriormente, a Companhia desenvolveu uma análise de
sensibilidade que apresenta mais dois cenários com deterioração de 25% e 50% da variável de risco considerada. Esses
cenários poderão gerar impactos nos resultados e/ou nos fluxos de caixa futuros da Companhia, conforme descrito a seguir:
• Cenário-base: manutenção nos níveis de juros nos mesmos níveis observados em 31 de dezembro de 2016.
• Cenário adverso: deterioração de 25% no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível verificado
em 31 de dezembro de 2016.
• Cenário remoto: deterioração de 50% no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível verificado
em 31 de dezembro de 2016.
Premissas
Conforme descrito anteriormente, a Companhia entende que está exposta principalmente ao risco de variação do CDI e da
TR, que são a base para atualização das aplicações financeiras e financiamentos. Nesse sentido, a seguir estão demonstrados
os índices utilizados nos cálculos de análise de sensibilidade:

Cenário - Cenário Cenário
Operação Risco base adverso remoto
Exposição a índices variáveis:
Aplicações financeiras - CDI Redução do índice 2.894 2.170 1.447
Financiamentos - TR Aumento do índice 28.449 35.561 42.673
O cenário-base é considerado pela Administração como o que melhor reflete suas expectativas, sendo este calculado com
base em projeções disponibilizadas no mercado financeiro para cálculo dos valores futuros das operações, tendo em conta
até 12 meses de vencimento.
15. Autorização para Conclusão das Demonstrações Financeiras
Na reunião da Administração realizada em 02 de fevereiro de 2017 foi autorizada a emissão das demonstrações financeiras.


